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Resumo da reunião realizada em 24 de setembro de 2009


A Comissão se reuniu sob a presidência do Representante Permanente da Guatemala, Embaixador Jorge Skinner-Klée, para considerar os assuntos da ordem do dia, documento CP/CAJP-2778/09, aprovado sem modificações. 


Estiveram presentes as delegações da Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana,   México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Bolivariana da Venezuela e República Dominicana.

1. Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (DADIN): Fixação de data da Décima Segunda Reunião de Negociações para a Busca de Consensos 

A presidência concedeu a palavra ao Presidente do Grupo de Trabalho, Embaixador  Enrique Pinelo, que propôs que se realizasse a reunião de negociação  desse grupo  de 14 a 16 de dezembro do corrente ano. Ouvidas as ponderações das delegações, decidiu-se mudar essa data a fim de que a reunião se realize de segunda-feira, 30 de novembro, a quarta-feira, 3 de dezembro próximos.

2. Exposição da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) sobre o andamento do projeto de reforma do Regulamento da CIDH


Em conformidade com o solicitado na reunião anterior, nessa ocasião a Secretária Executiva Adjunta da CIDH, Doutora Elizabeth Abi-Mershed, fez uma atualização do andamento da última proposta de reforma do regulamento desse órgão. Dentre os pontos principais do relatório verbal por ela apresentado, destacam-se:    

·  a importância da contribuição dos Estados membros e da sociedade civil ao apresentar propostas para as modificações das normas da CIDH, com o propósito de refletir sobre como melhorar o acesso aos mecanismos do sistema de direitos humanos da região. Nesse sentido, a Comissão recebeu vinte propostas dos Estados membros e vinte propostas de representantes da sociedade civil; 

· no decorrer das sessões de agosto e setembro, os comissários revisaram os textos existentes bem como as possíveis modificações submetidas a consideração  e a natureza dessas modificações; 

·  embora a Comissão tenha conseguido fazer uma primeira revisão dessas propostas, mudança alguma foi aprovada em definitivo até este momento. Espera-se poder chegar a uma conclusão no próximo período de sessões, no final de outubro ou princípio de novembro;
-
a Comissão vem dispensando grande atenção ao processo de reforma e às  observações recebidas de todos os atores implicados nesse processo; 

-
com respeito à capacidade de se preparar uma compilação das observações de todos os Estados num só documento, trata-se de um ponto que deve ser motivo de consulta com as autoridades da CIDH. 


A Secretária Executiva Adjunta recebeu os comentários das delegações, que também constam dos documentos que cada Estado fez chegar à CIDH durante o processo de consultas sobre a proposta de reformas. Declarou que os encaminhará às instâncias do caso e destacou igualmente a importância do prosseguimento de um diálogo construtivo nesse processo de reforma. 

3. Comentários sobre ações a serem adotadas com respeito às seguintes resoluções de que constam mandatos específicos para a CAJP
a) AG/RES. 2512 (XXXIX-O/09), “A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais no combate ao terrorismo”

A presidência mencionou que essa resolução reitera a importância da intensificação do diálogo entre o CICTE, a CIDH e outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e fortalecer sua colaboração permanente na área da proteção  dos direitos   humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.

Em conformidade com essa resolução, o Conselho Permanente poderá considerar a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos   humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo, que compile as normas internacionais vigentes, com fundamento no direito internacional aplicável, bem como as melhores práticas, com base nas “Recomendações para a proteção  dos direitos   humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo”, CP/doc.4117/06, elaborado pela CIDH, e nos resultados das consultas com o CICTE e os Estados membros.

A resolução também solicita à CIDH que continue a promover o respeito e a defesa dos direitos humanos bem como os esforços dos Estados membros por cumprir devidamente os compromissos internacionais assumidos nessa área, quando elaborem e executem medidas contra o terrorismo, inclusive os direitos das pessoas que possam estar em situação desvantajosa no que se refere a discriminação e vulnerabilidade, em decorrência da violência terrorista ou iniciativas antiterroristas, e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência da realização de um estudo de acompanhamento.

Nesse momento, a presidência ofereceu a palavra à Secretária Executiva da CIDH, que reiterou que a possibilidade de se concluir um relatório sobre esse assunto é muito importante para esse órgão e que atualmente vêm sendo processadas petições individuais relacionadas com o tema. Também afirmou que a Comissão prioriza a pergunta sobre segurança do cidadão.


Algumas delegações referiram-se ao mandato específico da resolução AG/RES. 2512 (XXXIX-O/09) no que diz respeito ao combate ao terrorismo, sem confundi-lo com a questão da segurança do cidadão e solicitaram que autoridades do CICTE sejam convidadas para uma sessão da CAJP, a fim de que sejam aceleradas as consultas pendentes. Por último, a Comissão acordou solicitar à Secretaria Executiva da CIDH que dê andamento às consultas necessárias e informe oportunamente os resultados delas decorrentes. 
b) AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09), “Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia”


Com respeito a essa resolução, a presidência ofereceu a palavra ao representante do Departamento de Direito Internacional, que informou sobre o andamento dos trabalhos e se comprometeu a manter as delegações informadas sobre o assunto.

c) AG/RES. 2504 (XXXIX-O/09), “Direitos  humanos, orientação  sexual e identidade de gênero”
A presidência lembrou que, mediante essa resolução, reitera-se à CAJP que inclua em sua agenda o tema “Direitos humanos, orientação  sexual e identidade de gênero”. Não havendo comentários por parte das delegações, a presidência anunciou que o tema será incluído na agenda de uma próxima sessão, para o que se espera contar com a presença de uma autoridade na matéria.

4.
Comentários sobre ações a serem adotadas com respeito às seguintes resoluções de que não constam mandatos específicos para a CAJP

a) AG/RES. 2411 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsman)”


As delegações reiteraram a importância de que a CAJP considere convidar as instituições objeto dessa resolução a participar do diálogo a ser realizado entre os Estados membros sobre diferentes temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença, tal como dispõe a resolução  AG/RES. 2411 (XXXVIII-O/08).


b)
AG/RES. 2508 (XXXIX-O/09), “Deslocados internos”


Algumas delegações sugeriram que se convide o Comitê Internacional da Cruz Vermelha para falar sobre esse tema, o que foi acordado.

c)
AG/RES. 2513 (XXXIX-O/09), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”


Assim como no caso anterior, algumas delegações propuseram que se convide o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, a fim de aproveitar sua experiência nessa área, o que foi acordado.

d) AG/RES. 2517 (XXXIX-O/09), “Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção  e proteção dos direitos   humanos nas Américas”


A Secretária Executiva da CIDH informou que vêm trabalhando na redação de um relatório sobre esse tema, que constituirá uma análise de nível internacional e será oportunamente apresentado.

5.
Outros assuntos

O Representante Suplente do México, Alonso Martínez, Coordenador do Grupo de Trabalho Informal Encarregado de Elaborar o (s) Projeto (s) de Documento (s) Final (is) sobre Proteção ao Consumidor [AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09)], apresentou um breve relatório sobre as atividades a serem conduzidas e destacou como objetivo a realização da primeira teleconferência para discutir os projetos apresentados pelas delegações do Brasil, Canadá e Estados Unidos, caso seja possível, em outubro próximo.  Planeja-se também uma reunião presencial em janeiro de 2010. 
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